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Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA Nº 39, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e com base na Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009,
resolve:

Dispensar, a contar de 19 de março de 2019: O Juiz Federal EDUARDO AIDÊ
BUENO DE CAMARGO, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, da atuação como Juiz
Instrutor no Gabinete do Ministro Roberto Barroso.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 51, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no art. 35, inc. I, da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Exonerar GUILHERME AUGUSTO JUNQUEIRA DE ANDRADE do cargo em
comissão de Assessor de Ministro, nível CJ-3, do Gabinete do Ministro Marco Aurélio.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 62, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no que consta do Processo Administrativo Eletrônico 002463/2019, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com paridade, ao servidor
FRANCINEI MENDES DOS SANTOS, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Segurança
Judiciária, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, com
fundamento no art. 3º, incs. I, II, III e parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47, de
5 de julho de 2005, com as vantagens dos arts. 13 e 18, § 3º, da Lei nº 11.416, de 15 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 12.774, de 28 de dezembro de 2012, e pela Lei nº
13.317, de 20 de julho de 2016, dos arts. 61, inc. III, e 67 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e do art. 62 da Lei nº 8.112/1990, regulamentado pelo art. 3º da Lei
nº 8.911, de 11 de julho de 1994, observado ainda o disposto no § 1º do art. 15 da Lei nº
9.527, de 10 de dezembro de 1997.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 63, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no que consta do Processo Administrativo Eletrônico 002095/2019, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária integral, com paridade, ao servidor
RAIMUNDO NONATO DE PAIVA SOARES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, com fundamento no art. 3º,
incs. I, II, III e parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, com
as vantagens do art. 13, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
nº 13.317, de 20 de julho de 2016, dos arts. 61, inc. III, e 67 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e do art. 62 da Lei nº 8.112/1990, regulamentado pelo art. 3º da Lei
nº 8.911, de 11 de julho de 1994, observado ainda o disposto no § 1º do art. 15 da Lei nº
9.527, de 10 de dezembro de 1997.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 65, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base na Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009, resolve:

Designar o Desembargador Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA, do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, para atuar como Juiz Instrutor no Gabinete do Ministro
Edson Fachin, a contar de 18 de março de 2019.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 66, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base na Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009, resolve:

Dispensar a Juíza Federal CAMILA PLENTZ KONRATH, do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, da atuação como Juíza Instrutora do Gabinete do Ministro Edson
Fachin, a contar de 18 de março de 2019.

Min. DIAS TOFFOLI

SECRETARIA DO TRIBUNAL
PORTARIA Nº 66, DE 15 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e com base no art. 38, caput, da Lei nº 8.112/1990 e no art. 28 do
Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Dispensar TALES DE BARROS PAES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
encargo de substituto do servidor Leiber Cipriano Pinheiro, Gerente VI, nível FC-6, da
Coordenadoria de Biblioteca.

EDUARDO S. TOLEDO

PORTARIA Nº 68, DE 15 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e com base no art. 38, caput, da Lei nº 8.112/1990 e no art. 28 do
Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Designar KARLA KAROLINA MORORÓ MILHOMEN SOUSA ALMINTA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, como substituta do servidor Leiber Cipriano Pinheiro,
Gerente VI, nível FC-6, da Coordenadoria de Biblioteca.

EDUARDO S. TOLEDO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 51, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,

no uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal

Federal e com base no art. 35, inc. I, da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Dispensar ANTONIO PEREIRA RABÊLO, Analista Judiciário, Área

Administrativa, da função comissionada de Assistente II, nível FC-2, do Escritório de

Gestão Aplicada.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 52, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal
Federal e com base no art. 9, inc. II, da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Designar HAINA CASTRO RÊGO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para
exercer a função comissionada de Assistente II, nível FC-2, no Escritório de Gestão
Aplicada.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 54, DE 15 DE MARÇO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal
Federal e com base no art. 9, inc. II, da Lei nº 8.112/1990, resolve:

Designar KARLA KAROLINA MORORÓ MILHOMEN SOUSA ALMINTA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente II, nível
FC-2, na Coordenadoria de Biblioteca.

ALDA MITIE KAMADA

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 105, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do inciso
II do artigo 9º e do inciso I do artigo 35, ambos da Lei no 8.112/1990, bem como da alínea
"d" do inciso XI do art. 3o da Portaria Diretoria-Geral no O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do inciso II do artigo 9º e do inciso I do artigo 35,
ambos da Lei no 8.112/1990, bem como da alínea "d" do inciso XI do art. 3o da Portaria
Diretoria-Geral no O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do
inciso II do artigo 9º e do inciso I do artigo 35, ambos da Lei no 8.112/1990, bem como da
alínea "d" do inciso XI do art. 3o da Portaria Diretoria-Geral no 112/2010, , resolve:

Art. 1º Exonerar VÂNIA CAIXETA DIB, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
quadro de pessoal deste Conselho, do cargo em comissão de Assessor II do Gabinete da
Conselheira Maria Iracema Martins do Vale, nível CJ-2.

Art. 2º Nomear LARISSA LIMA DE MATOS, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
quadro de pessoal deste Conselho, para ocupar o cargo em comissão de Assessor II do
Gabinete da Conselheira Maria Iracema Martins do Vale, nível CJ-2, ficando dispensada da
função de confiança de Assistente VI, nível FC-6, do referido Gabinete.

JOHANESS ECK

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 167, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o contido no Procedimento SEI nº 2019.00.000002148-1, resolve:

Dispensar o Dr. Odilon Romano Neto, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal
da 2ª Região, das funções de Juiz Auxiliar do Gabinete do Ministro Luís Roberto Barroso,
a partir de 19 de março de 2019.

Min. ROSA WEBER
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 193, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 920, de 11.10.2018, resolve:

Art. 1º Dispensar IZABELA CASTELO BRANCO SANTOS RODRIGUES, Analista
Judiciário, Área Judiciária, da função comissionada de Assistente IV, Nível FC-4, da
Secretaria de Gestão da Informação.

Art. 2º Designar JULIANA LOPES PINTO SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária,
para exercer a função comissionada de Assistente IV, Nível FC-4, da Secretaria de Gestão
da Informação.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

PORTARIA Nº 195, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 920, de 11.10.2018, resolve, por solicitação do Senhor Ministro Luís Roberto
Barroso:

Art. 1º Dispensar:
I - JULIANNA MOREIRA REIS GARCIA GUEDES, do Quadro de Pessoal do Tribunal

Regional Eleitoral do Piauí, removida para este Tribunal, da função comissionada de
Assistente VI, Nível FC-6;

II - TAINAH PEREIRA RODRIGUES, Analista Judiciário, Área Judiciária, da função
comissionada de Assistente IV, Nível FC-4.

Art. 2º Designar:
I -JULIANA FURTADO DE MOURA VIEIRA, Analista Judiciário, Área Judiciária,

para exercer a função comissionada de Assistente IV, Nível FC-4;
II - TAINAH PEREIRA RODRIGUES, Analista Judiciário, Área Judiciária, para

exercer a função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

PORTARIA Nº 205, DE 14 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no
exercício das competências que lhe foram atribuídas pela Portaria nº 755 TSE, de 13 de
outubro de 2017, e considerando o disposto no Procedimento SEI nº 2018.00.000002683-
6, resolve:

Conceder aposentadoria a TAINÁ MARIA VIANA SOBREIRA BEZERRA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria
deste Tribunal, nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de
2005, combinado com o artigo 67 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, os artigos
12, 13 e 15, VI, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 13.317,
de 20 de julho de 2016.

ANDERSON VIDAL CORRÊA
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